
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.823.496 - SC (2019/0187164-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL 

LIBERDADE 
ADVOGADOS : AUGUSTO PORTO DE MOURA  - SC025109 

 RICARDO GRACIOLLI CORDEIRO  - SC031971 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL (CEBAS). ATO DECLARATÓRIO. 
EFICÁCIA EX TUNC. SÚMULA 612/STJ.
1. Relativamente aos efeitos retroativos do CEBAS, esta Corte já se 
manifestou no sentido de que seus efeitos não se limitam à data do 
requerimento do certificado, mas sim à data do preenchimento dos 
requisitos legais para fruição da imunidade, em razão de sua natureza 
declaratória. 
2. A reafirmar o entendimento sedimentado nesta Corte, foi editada a 
Súmula 612/STJ in verbis: "O certificado de entidade beneficente de 
assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza 
declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que 
demonstrado o cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei 
complementar para a fruição da imunidade".
3. Agravo interno a que nega provimento. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 03 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.823.496 - SC (2019/0187164-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL 

LIBERDADE 
ADVOGADOS : AUGUSTO PORTO DE MOURA  - SC025109 
   RICARDO GRACIOLLI CORDEIRO  - SC031971 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

interposto pela FAZENDA NACIONAL, contra decisão de fls. 422/424, que negou provimento a 

seu agravo em recurso especial reconhecendo a natureza declaratória para fins tributários do 

certificado de entidade beneficente de assistência social, nos termos da Súmula 612/STJ.

Sustenta a agravante, em resumo, a não aplicação da referida Súmula à hipótese 

dos autos, uma vez que deve ser reconhecido o caráter constitutivo da concessão do certificado 

de entidade beneficente de assistência social/cebas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado. 

Sem impugnação (fl. 440).

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
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AGRAVADO  : ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL 

LIBERDADE 
ADVOGADOS : AUGUSTO PORTO DE MOURA  - SC025109 
   RICARDO GRACIOLLI CORDEIRO  - SC031971 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL (CEBAS). ATO DECLARATÓRIO. 
EFICÁCIA EX TUNC. SÚMULA 612/STJ.
1. Relativamente aos efeitos retroativos do CEBAS, esta Corte já se 
manifestou no sentido de que seus efeitos não se limitam à data do 
requerimento do certificado, mas sim à data do preenchimento dos 
requisitos legais para fruição da imunidade, em razão de sua natureza 
declaratória. 
2. A reafirmar o entendimento sedimentado nesta Corte, foi editada a 
Súmula 612/STJ in verbis: "O certificado de entidade beneficente de 
assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza 
declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que 
demonstrado o cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei 
complementar para a fruição da imunidade".
3. Agravo interno a que nega provimento. 

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA(RELATOR): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de recurso especial manejado pela Fazenda Nacional, com 
base no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 362):

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ENTIDADE BENEFICENTE SEM 
FINS LUCRATIVOS. CONTRIBUIÇÃO PARA A 
SEGURIDADE. ART. 195, § 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. TEMA 32 DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF (RE 
Nº 566.622-RS, J. EM 23-02-2017). APLICAÇÃO. 
REQUISITOS LEGAIS. ART. 14 CTN.
1. Para a fruição da imunidade tributária de que trata o §7º 
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do art.
195 da Constituição, os requisitos devem estar estabelecidos 
em lei complementar (Tese do Tema 32 da Repercussão Geral 
do STF, RE nº 566.622-RS, j. em 23-02-2017).
2. Enquanto não editada lei complementar sobre a matéria, a 
entidade beneficente, para fazer jus à imunidade das 
contribuições sociais, deve preencher os requisitos previstos 
no artigo 14 do Código Tributário Nacional.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 380/382).
A parte recorrente aponta violação aos arts. 489, § 1º, 1022 do 
CPC/15 e 31 da Lei 12.101/2009 e 111 do CTN. Sustenta, em 
resumo, que: (I) a despeito dos embargos de declaração, o Tribunal 
a quo remanesceu omisso acerca das questões neles suscitadas; (II) 
"os efeitos do CEBAS não podem retroagir a uma data em que a 
parte não possui o CEBAS"  uma vez que este "possui natureza 
constitutiva, e não declaratória" (fl. 392).
Impugnação apresentada às fls. 400/405.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC/15 se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. Nesse mesmo sentido são 
os seguintes precedentes: AgRg no REsp 1.084.998/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/3/2010; 
AgRg no REsp 702.802/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma DJe 19/11/2009, e REsp 972.559/RS, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe de 
9/3/2009. 
Relativamente aos efeitos retroativos do CEBAS, esta Corte já se 
manifestou no sentido de que seus efeitos não se limitam à data do 
requerimento do certificado, mas sim à data do preenchimento dos 
requisitos legais para fruição da imunidade, em razão de sua 
natureza declaratória. 
Nesse sentido, confira-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
IMUNIDADE DE ENTIDADE BENEFICENTE. CEBAS. 
NATUREZA DECLARATÓRIA DO ATO. EFEITOS 
RETROATIVOS À DATA EM QUE A ENTIDADE CUMPRE OS 
PRESSUPOSTOS LEGAIS PARA SUA CONCESSÃO.
1. "No que tange ao termo inicial da eficácia retroativa do ato 
declaratório de emissão do CEBAS para fins de imunidade 
tributária, a jurisprudência desta Corte não limita seus efeitos 
à data do requerimento do certificado, mas sim à data do 
preenchimento dos requisitos legais para fruição da 
imunidade, visto que o que se declara no ato é justamente o 
preenchimento de tais requisitos" (AgInt no REsp 
1.600.065/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 12/8/2016).
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2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1729866/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 25/05/2018)

Nesse ponto, extrai-se do acórdão recorrido o seguinte excerto (fl. 
359):

In casu, restou devidamente comprovado o atendimento das 
exigências previstas no art. 14, incisos I a III, do CTN, pela 
parte autora, conforme se observa dos documentos trazidos 
aos autos. 
[...]
Da mesma forma, verifica-se que a satisfação do requisito 
previsto no inciso III do art. 14 do CTN, uma vez que a 
entidade demandante traz aos autos cópias de documentos 
fiscais atinentes ao período de 2012 a 2015, firmados por 
contador regularmente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado de Santa Catarina (evento nº 01, 
"OUT13"), documentos esses que não foram impugnados pela 
União. 

Por fim, observa-se que a reafirmar o entendimento sedimentado 
nesta Corte, foi editada a Súmula 612/STJ in verbis: "O certificado 
de entidade beneficente de assistência social (CEBAS), no prazo de 
sua validade, possui natureza declaratória para fins tributários, 
retroagindo seus efeitos à data em que demonstrado o cumprimento 
dos requisitos estabelecidos por lei complementar para a fruição da 
imunidade".
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao recurso especial. 
Publique-se.

Conforme consignado na decisão agravada, é firme na jurisprudência desta Corte 

o entendimento de que a decisão administrativa que reconhece a imunidade tributária tem 

natureza declaratória, produzindo efeito retroativo a partir do momento em que preenchidos os 

requisitos legais para a concessão do benefício. 

Nesse mesmo sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CERTIFICADO DE ENTIDADE 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CEBAS). CONCESSÃO. 
ATO DE NATUREZA DECLARATÓRIA. EFEITOS RETROATIVOS À 
DATA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
SÚMULA 612/STJ.
1. A jurisprudência do STJ firmou compreensão no sentido de que a 
decisão administrativa que reconhece a imunidade tributária tem 
natureza declaratória, e, por conseguinte, produz efeitos ex tunc, 
de forma a autorizar a retroação dos seus efeitos, a partir do 
momento em que preenchidos os requisitos legais para a concessão 
do benefício. Tal entendimento conduziu à edição da Súmula 
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612/STJ, in verbis: "O certificado de entidade beneficente de 
assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui 
natureza declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos 
à data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos por lei complementar para a fruição da imunidade".
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1718823/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2019, DJe 
11/09/2019)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART.
1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. CERTIFICADO DE ENTIDADE 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CEBAS). ATO 
DECLARATÓRIO. EFICÁCIA EX TUNC.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In 
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O tribunal a quo apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 
obscuridade.
III - Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual o 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), 
é ato declaratório, possuindo eficácia ex tunc.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1715147/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 06/04/2018)

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0187164-6 REsp 1.823.496 / SC

Número Origem: 50018586720174047200

PAUTA: 03/12/2019 JULGADO: 03/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL LIBERDADE 
ADVOGADOS : AUGUSTO PORTO DE MOURA  - SC025109 

 RICARDO GRACIOLLI CORDEIRO  - SC031971 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL LIBERDADE 
ADVOGADOS : AUGUSTO PORTO DE MOURA  - SC025109 

 RICARDO GRACIOLLI CORDEIRO  - SC031971 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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